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    “I always felt like a criminal. I never felt like a victim at all. Victims don’t do time in jail, they work on the healing process. I was a criminal because I spent time in jail.” – ‘Tonya’, sobrevivente do tráfico de pessoas nos EUA




    (USA, Trafficking in Persons Report, 2012, p. 35)
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    PREFÁCIO




    Este livro de Danielle Annoni, Arisa Ribas Cardoso e Priscila Caneparo, que discute tráfico de pessoas à luz do direito internacional dos refugiados, vem a público em um momento oportuno.




    Desde 24 de fevereiro de 2022, quando iniciou a guerra na Ucrânia, até a data em que escrevo estas linhas, mais de 4,5 milhões de pessoas deixaram a Ucrânia, segundo a agência das Nações Unidas para refugiados (Acnur). A maior parte de mulheres e crianças1. Em 45 dias, 4,5 milhões de pessoas! À medida que o tempo passa elas atravessam as fronteiras mais vulnerabilizadas. Desde os primeiros dias da guerra, o noticiário mostrava o número majoritário de mulheres e crianças e o temor de elas se tornarem presas fáceis do tráfico de pessoas para exploração sexual. Essa possibilidade, bastante reportada nas migrações forçadas, parece já ter se concretizado. Recentemente uma organização não governamental na Polônia afirmou haver casos de desaparecimento de ucranianas e de menores e os associou a tráfico para exploração sexual2.




    Acredita-se que mulheres adultas refugiadas, que se tornam vítimas do tráfico de pessoas no país de refúgio, receberão assistência e autorização para permanecer no país. Todavia, do ponto de vista jurídico não é um resultado garantido.




    Há uma ideia equivocada de que o Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, mais conhecido por Protocolo de Palermo, é um tratado de direitos humanos.




    Assim, encontramos em artigos científicos de fácil acesso na internet a afirmação de que a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (2000) e o Protocolo Adicional relativo ao Tráfico de Pessoas, “integram o sistema normativo especial de direitos humanos, porque a liberdade sexual do indivíduo é atributo decorrente da personalidade, protegida também pela lei penal, e também o sistema humanitário, na medida em que há previsão expressa no Estatuto de Roma de crimes sexuais e de prostituição forçada em períodos de conflitos armados internacionais ou internos”3.




    Certamente o tráfico de pessoas viola direitos humanos e o direito penal é um dos instrumentos estatais para prevenir e reprimir condutas atentatórias a direitos humanos. Mas isso não significa que o Protocolo de Palermo seja um tratado de direitos humanos.




    Esta obra tem o mérito de esclarecer de forma objetiva e precisa que a Convenção sobre Crime Organizado Transnacional e seus três Protocolos Adicionais são tratados internacionais com o objetivo primordial de promover a cooperação para prevenir e combater mais eficazmente a criminalidade organizada transnacional. Não são tratados sobre direitos humanos.




    A ideia de que são um instrumento de proteção de direitos humanos encontra algum amparo devido à inclusão, no texto de um dos Protocolos, dos objetivos de prevenir o tráfico de pessoas, com especial atenção a mulheres e crianças, bem como de proteger e ajudar as vítimas, respeitando plenamente seus direitos humanos. As autoras observam, citando Anne Gallagher, que as preocupações dos direitos humanos talvez tenham provido algum impulso (ou cobertura) para a aprovação dos instrumentos, mas as questões de soberania/segurança em torno do tráfico de pessoas e de migrantes, bem como a ligação percebida com os grupos criminosos que operam através das fronteiras, é que constituíram a verdadeira força motriz dos esforços.




    A sobreposição da ideologia securitária sobre a de direitos humanos é bem explicada pelas autoras no segundo capítulo, quando abordam a proteção às vítimas de tráfico de pessoas. Mostram que os Estados priorizam o combate e punição aos agentes, colocando em segundo lugar a proteção das vítimas. As disposições contidas nos artigos 6º, 7º e 8º do Protocolo de Palermo, que detalham a proteção, não são obrigatórias, ficam à discricionariedade dos Estados Partes. Aproveitando-se dessa cláusula, os Estados Partes estabelecem critérios discriminatórios e categorias de vítimas que podem gozar de benefícios. Em geral, apenas as vítimas que se dispuserem a depor e forem consideradas úteis na investigação criminal dos traficantes.




    No Brasil, a Lei n. 13.344, de 2016, favoreceu a proteção às vítimas do tráfico de pessoas, prevendo a possibilidade de concessão de residência permanente no território nacional, independentemente de sua situação migratória e de colaboração em procedimento administrativo, policial ou judicial. Entretanto, essa previsão normativa que fora incluída no Estatuto do Estrangeiro deixou de vigorar diante da Lei n. 13.445, de 2017 (Lei de Migração), que o revogou. Atualmente, a concessão de residência depende da efetiva colaboração da vítima para a investigação criminal.




    Referi-me, no início, ao deslocamento forçado da população ucraniana. É o exemplo mais recente. Mas são notórias, e não tão antigas, situações na Ásia, no Oriente Médio, na África, nas Américas do Sul e Central, em que milhões de pessoas migraram para outros países em razão de conflitos armados, ou ainda devido a catástrofes ambientais, como no caso do Haiti. São migrantes nem sempre enquadrados como refugiados, categoria jurídica que proporciona o mais alto grau de proteção. Ocorre que, nessa migração, às vezes se valem de contrabandistas, o que os torna também autores de crimes; ou são ludibriados por traficantes, o que os torna vítimas, mas não lhes outorga a condição de refugiados.




    No contexto dos fluxos migratórios é possível perceber o quanto as categorias jurídicas são sempre interpretadas de forma restritiva e acionadas em prejuízo do direito humano à mobilidade.




    O exemplo dado por Guilherme Mansur Dias4 é elucidativo. Relata como a imigração de haitianos para o Brasil após o terremoto ocorrido no país caribenho, em 2010, provocou uma série de reações de autoridades e setores de imprensa. Além do superdimensionamento dado ao referido fluxo migratório, destacou a maneira como as retóricas que articulam migração e segurança – particularmente, através dos conceitos de tráfico de pessoas e contrabando de migrantes – vieram à tona em tais debates. As autoridades brasileiras associaram os pedidos de refúgio ou de visto com discursos sobre tráfico de pessoas e contrabando de migrantes. Assim, para que cidadãos haitianos não fossem vítimas de intermediários inescrupulosos, que não fossem objeto de extorsão, de violência e de abusos, anunciavam a necessidade de aprimoramento do controle e da fiscalização das fronteiras. Na prática isso significou diminuição do número de vistos expedidos no consulado de Porto Príncipe e suspensão da emissão de protocolos de pedido de refúgio por haver detectado, na fronteira do Brasil com o Peru, uma rota de tráfico de pessoas. O acionamento dessas categorias redundou em prejuízo da migração haitiana para o Brasil.




    É possível uma interpretação diferente. É o que nos oferecem Anonni, Cardoso e Caneparo ao fazer uma leitura do Protocolo de Palermo à luz do direito internacional dos refugiados. Sustentam que, na análise de casos concretos, tanto no âmbito dos tribunais internacionais como dos tribunais nacionais, deve-se observar o princípio da norma mais favorável ao indivíduo, quando direitos idênticos ou equivalentes são garantidos por dois ou mais instrumentos. Tomando o exemplo das pessoas que são vítimas de perseguição ou forçadas a se deslocar (refugiadas) e, ao mesmo tempo ludibriadas ou coagidas para serem submetidas a alguma forma de exploração (traficadas), será necessário avaliar que dispositivos normativos incidentes nessas duas situações são mais benéficos para a proteção da pessoa. De modo geral, são aqueles previstos na Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951) e seu Protocolo (1966) e na Declaração de Cartagena (1984).




    As autoras chamam atenção sobre o conceito de perseguição, que muitos países restringem para atos praticados pelos Estados. Entretanto, atos praticados por grupos da sociedade podem ser considerados como perseguição se forem conhecidos e tolerados pelas autoridades. Argumentam que, no tráfico de pessoas, a atuação de grupos criminosos pode caracterizar perseguição e, portanto, as vítimas podem receber o tratamento de refugiadas.




    Nesse tratamento, sem dúvida, o princípio fundamental é o do non refoulement. Significa que os Estados que ratificaram a Convenção de 1951 não expulsarão uma pessoa refugiada para as fronteiras dos territórios em que sua vida ou liberdade seja ameaçada em decorrência de raça, religião, nacionalidade, grupo social a que pertença ou opiniões políticas.




    As autoras aprofundam o estudo desse princípio de modo a revelar que ele tem um significado muito maior do que se extrai de uma interpretação literal do artigo 33 da Convenção de 1951. Hoje é entendido como sendo de jus cogens. Nele converge a proteção internacional de migrantes, de refugiados e das vítimas de tráfico de pessoas. Embora nem todas as vítimas de tráfico se enquadrem nos parâmetros do direito internacional dos refugiados, elas merecem um tratamento especial pelo direito internacional de direitos humanos a que a maioria absoluta dos países do mundo está vinculado pelo simples fato de serem membros da ONU.




    Em suma, as autoras apresentam caminhos interpretativos para orientar a política pública de proteção às vítimas do tráfico transnacional de pessoas, inclusive para ignorar normas legais incompatíveis com a dignidade humana.




    Sou muito grata a Danielle, Arisa e Priscila pelo convite para prefaciar uma obra que se destaca pela sua relevância e utilidade à proteção da dignidade humana. Faço votos para que seja muito referenciada em pesquisas acadêmicas, mas sobretudo pelos aplicadores da lei, que oficiam em procedimentos administrativos e judiciais nos quais está em jogo a vida de pessoas traficadas.




    Brasília, 11 de abril de 2022.




    Ela Wiecko V.de Castilho*
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        4 DIAS, Guilherme Mansur. Migração e crime: desconstrução das políticas de segurança e tráfico de pessoas. Tese de doutorado. Universidade Estadual de Campinas. São Paulo, Campinas, 2014, p. 250.
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    1. INTRODUÇÃO




    Negocia-se. Chega-se a um acordo. A mercadoria é despachada e, então, colocada na carroceria de um caminhão. Transportada por dias e através de fronteiras. É finalmente depositada em um barracão úmido e sem iluminação.




    A mercadoria é uma pessoa. Isso ocorre no século XXI.




    O tráfico de pessoas é uma realidade. Estimativas apontam que mais de 2 milhões de pessoas são traficadas todos os anos (UNODC, 2022). Para traficantes5 hábeis, pessoas que, em geral, estão em situação de vulnerabilidade econômica, social, física ou psicológica, são presas fáceis.




    A preocupação da comunidade internacional com a prática deste crime fez com que fosse aprovado pela Assembleia Geral das Nações Unidas, no ano de 2000, através da Resolução 55/25, juntamente com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional6 (UN, 2000a) – também chamada de Convenção de Palermo –, o Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças7 (UN, 2000b). Ambos os documentos foram elaborados com o intuito de promover a cooperação para o combate, prevenção e punição dos crimes neles mencionados. Pouca atenção foi dada às questões relacionadas à situação e formas de tratamento das vítimas. As previsões elaboradas têm caráter sugestivo e delegam aos Estados a responsabilidade de planejar como será feito o tratamento destas pessoas, especialmente quando forem estrangeiras.




    De forma quase universal, nota-se, na comunidade internacional, um comprometimento com a promoção dos direitos humanos e proteção da pessoa humana.8 Nesse sentido, tendo em vista a natureza do crime de tráfico de pessoas ausência de previsões mais contundentes sobre a proteção delas no principal documento internacional contemporâneo sobre o tema é uma lacuna que deve ser suprida.




    Os Estados, desde a aprovação do Protocolo de Palermo (UN, 2000b) passaram a implementar internamente, de forma gradual, legislações sobre o tráfico de pessoas.9 Conforme será abordado no curso do trabalho, as legislações analisadas mostram-se insuficientes para garantir um tratamento adequado às vítimas. A situação sofrida por elas, independentemente de qualquer tipificação legal, caracteriza violação de direitos humanos, uma vez que seus direitos mais básicos, como a liberdade ou a integridade física são atingidos. Assim, não havendo proteção prevista na Convenção (UN, 2000a) e Protocolo de Palermo (UN, 2000b), documentos de natureza penal, buscou-se entre as vertentes da proteção internacional da pessoa humana – o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados – possíveis alternativas para suprir a defasagem apresentada nos tratados sobre a matéria.




    Foram identificadas, então, diversas convergências entre situações de indivíduos refugiados e de vítimas de tráfico de pessoas, sobretudo na modalidade internacional. Fundamentalmente, o fato de estarem fora do seu país de origem, mas também os motivos que os levam a ser refugiados ou vítimas de tráfico humano. Os refugiados são migrantes que fogem de seu país por sofrerem perseguições em razão de sua raça, nacionalidade, religião, opiniões políticas ou por pertencerem a um determinado grupo social. As vítimas de tráfico são, ou tornam-se, migrantes, por vários motivos, desde econômicos até emocionais, mas muitas vezes por estarem em uma situação de vulnerabilidade motivada por pertencerem a uma raça, nacionalidade, religião, grupo social ou até por suas posições e perspectivas políticas.




    O Direito Internacional dos Refugiados é um ramo consolidado do Direito Internacional e que está intrinsecamente vinculado à garantia de direitos humanos. Os Estados que são partes dos tratados sobre a questão, em especial da Convenção de 195110 (UN, 1951) e Protocolo de 196711 (UN, 1967), comprometeram-se a diversas obrigações internacionais com relação às pessoas que se enquadram na definição de refugiado. Além disso, há um órgão internacional bem estruturado, o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados [ACNUR], com atuação em todos os continentes, responsável por encontrar soluções permanentes, bem como por prestar assistência e fiscalizar a ação dos Estados quanto aos refugiados.




    Diante deste panorama, tendo em vista o interesse oriundo de pesquisas anteriores em relação à criminalidade organizada transnacional e às consequências de suas ações na comunidade internacional e na vida dos indivíduos, bem como a paixão surgida durante o primeiro ano do mestrado no estudo do Direito Internacional dos Direitos Humanos, percebeu-se que, muito embora fossem documentos com naturezas e objetivos distintos, o Protocolo de Palermo (UN, 2000b) e a Convenção de 1951 (UN, 1951), com seus complementos, poderiam ser lidos de forma conjunta a fim de garantir uma maior proteção dos direitos humanos das vítimas de tráfico de pessoas em âmbito internacional.




    Nesta pesquisa, durante a busca por estudos sobre o tema, verificou-se que a questão da proteção às vítimas de tráfico de pessoas ainda carecia de material e aprofundamento no campo do direito, pois a maior parte das obras existentes à época voltavam-se a análise do fenômeno sob a perspectiva do direito penal e da política criminal. São poucas, também, as sugestões de alternativas no que tange ao tratamento destas vítimas nos países que não possuem legislação sobre a matéria. Quanto aos que possuem, as críticas são constantes, pois em geral o tratamento e proteção são condicionados à participação delas na investigação criminal, silenciando-se, as legislações, sobre direitos daquelas que não podem ou não querem colaborar, as quais acabam normalmente tratadas como mais um imigrante. Considerando que mais da metade dos Estados do mundo é signatária do Protocolo de Palermo e da Convenção de 1951 e/ou Protocolo de 1967 sobre o Estatuto dos Refugiados12, neste exame assumiu-se a seguinte indagação: é possível interpretar o Protocolo de Palermo sobre Tráfico de Pessoas com base na proteção conferida nos instrumentos jurídicos de Direito Internacional dos Refugiados?




    Com base neste questionamento foram levantadas duas hipóteses: uma principal, sob a ótica dos princípios do Direito Internacional dos Direitos Humanos, e outra a partir do Direito Internacional clássico.




    Na primeira hipótese, considerou-se que o Direito Internacional dos Refugiados é composto de normas que visam à proteção de indivíduos e à garantia da sua dignidade quando expostos a situação que os ameacem física e psicologicamente em seus locais de origem. Ainda, que as vítimas de tráfico de pessoas são eminentemente vítimas de violações, muitas vezes gravíssimas, de direitos humanos. Assim, a interpretação do Protocolo de Palermo à luz do Direito Internacional dos Refugiados seria possível, inclusive com a aplicação, às vítimas de tráfico, do princípio do non-refoulement13, oriundo do Direito Internacional dos Refugiados, que garante que não sejam devolvidas a territórios onde corram risco de perseguição – mesmo quando não preencham os requisitos para o reconhecimento da condição de refugiado, uma vez que, acima de tudo, os Estados, comprometidos com um mínimo universal em matéria de direitos humanos, não poderiam negar a proteção a pessoas que se encontrem em situação em que tenham ameaçadas a vida, integridade física e/ou liberdade.




    Na segunda hipótese, foram consideradas as diferentes naturezas e objetivos dos tratados em análise. A Convenção e o Protocolo de Palermo são documentos de natureza criminal que visam à cooperação entre os Estados, sem intenção de criar obrigações onerosas com relação aos indivíduos envolvidos nos crimes abordados, delegando aos próprios entes soberanos a competência para legislar sobre a melhor forma de cumprir as proposições dos documentos. Por outro lado, o Direito Internacional dos Refugiados impõe obrigações aos Estados, incluindo ônus em relação a indivíduos que ingressam em seu território mesmo que irregularmente. Em uma interpretação estrita e objetiva de cada documento, um não poderia interferir na aplicação do outro de forma a ampliar as obrigações expressas às quais o Estado se comprometeu quando ratificou cada um dos documentos. Deste modo, não seria possível interpretar um documento através do outro de forma a ampliar a proteção dos indivíduos, já que a regulamentação sobre a aceitação e tratamento de estrangeiros em um território é vista como matéria de competência soberana dos Estados e, na visão mais clássica do Direito Internacional, a interpretação não poderia ampliar as obrigações a que os Estados se comprometeram em tratados.




    A partir do problema identificado e das hipóteses levantadas, objetivou-se verificar a possibilidade de interpretação do Protocolo de Palermo sobre Tráfico de Pessoas pelo prisma do Direito Internacional dos Refugiados. Ou seja, verificar quais as possibilidades, dentro das convergências e limitações existentes, da aplicação do Direito Internacional dos Refugiados às vítimas de tráfico de pessoas, de forma a garantir sua dignidade e sua proteção, especialmente nos países que ainda não possuem legislação sobre o tema, mas são signatários dos tratados em estudo.




    Visualizou-se nesta possibilidade uma alternativa para a proteção de vítimas de tráfico internacional de pessoas que não possuem condições de voltar para casa em segurança, ou que, no local de origem, possam ser vítimas de retráfico, uma vez que a situação de vulnerabilidade não chega a ser sanada pelo simples fato de ter sido libertada dos seus primeiros algozes. O refúgio, quando adequadamente aplicado, poderia, pois, permitir a estas vítimas tempo para recuperação psicológica, bem como de desarticulação dos grupos criminosos que pudessem ameaçá-las. Ainda, para as vítimas de tráfico interno que conseguiram fugir para outros países, seria uma alternativa viável de proteção contra os grupos criminosos organizados quando os países de origem tiverem problemas sérios de tráfico e se mostrarem incapazes de combatê-lo efetivamente. Assim, apesar de já existirem diretrizes para a verificação da condição de refugiado a vítimas de tráfico de pessoas, constatou-se carência de estudos mais completos e aprofundados sobre a temática que analisassem de forma mais ampla os limites e possibilidades dessa interpretação, como se propõe o presente trabalho.




    Fundamentalmente as fontes de pesquisa para essa dissertação foram textos de cunhos bibliográfico, normativo, jurisprudencial e comparado. A metodologia empregada, aqui entendida como o caminho traçado para o desenvolvimento da pesquisa, seguiu o método de abordagem dedutivo, tendo-se construído as premissas a partir das pesquisas sobre o tráfico de pessoas e sobre o direito dos refugiados, para ao final demonstrar a compatibilidade dos institutos. Isso resultou na organização do trabalho em cinco capítulos, sendo um introdutório, três de desenvolvimento, e outro com as conclusões. No desenvolvimento, inicialmente buscou-se o aprofundamento do conhecimento sobre os temas que seriam analisados na sequência, tendo-se optado por expor as questões envolvidas e respectivos marcos normativos de forma a subsidiar a análise interpretativa final.




    Na primeira parte do desenvolvimento do trabalho, nomeado A vítima de tráfico de pessoas e sua proteção na Convenção e Protocolo de Palermo, foram descritas, inicialmente, as principais características do fenômeno denominado crime organizado transnacional para facilitar a compreensão do contexto em que foram elaborados a Convenção e o Protocolo de Palermo, apresentados em seguida. Retratou-se, então, a situação das vítimas do tráfico de pessoas a fim de esclarecer a forma e os motivos da ocorrência do crime, bem como as consequências da sua prática e do tratamento incompleto ou inadequado das vítimas. A seguir, ilustrou-se exemplificativamente a situação da proteção às vítimas de tráfico de pessoas em alguns países e regiões do mundo, com base no Protocolo de Palermo e nas legislações nacionais, de forma a demonstrar a incapacidade normativa da maior parte dos Estados para lidar adequadamente com as vítimas de tráfico de pessoas e garantir o respeito aos seus direitos humanos.




    Na sequência, no capítulo intitulado Princípios fundamentais do regime de proteção internacional de refugiados, buscou-se, expor o processo de desenvolvimento e de criação do Direito Internacional dos Direitos Humanos, ao qual o Direito Internacional dos Refugiados é estreitamente vinculado, bem como descrever as características essenciais e princípios fundamentais deste ramo do direito. Depois, examinou-se a condição de refugiado, o significado jurídico do termo e a sua delimitação legal, de forma a elucidar quais as circunstâncias que definem a condição de refugiado, bem como os direitos aplicáveis àqueles que conseguem o reconhecimento deste status. Finalmente, investigou-se o princípio do non-refoulement, considerado a pedra angular do Direito Internacional dos Refugiados, e sua natureza de jus cogens, a fim de verificar a amplitude das possibilidades de sua aplicação aos migrantes, refugiados ou não, quando existir risco a sua vida e/ou liberdade se não recebidos pelo país onde buscam proteção.




    Por fim, na seção Proteção às vítimas de tráfico de pessoas: uma leitura do Protocolo de Palermo à luz do Direito Internacional dos Refugiados, analisou-se a possibilidade de reconhecimento das vítimas de tráfico de pessoas como refugiadas com base nos requisitos do artigo 1(2) da Convenção de 1951 e nas definições expandidas da Declaração de Cartagena (1984) e da Convenção Africana sobre Refugiados (AU, 1969) , a fim de identificar as possibilidades de aplicação do Direito Internacional dos Refugiados às vítimas de tráfico de pessoas que se enquadrem nos limites previstos neste ramo do direito. Posteriormente, fez-se o estudo das proteções aplicáveis às vítimas de tráfico de pessoas a partir de uma leitura conjunta dos tratados de Palermo e do Direito Internacional dos Refugiados, para verificar se há uma ampliação do leque de direitos aplicáveis quando dessa leitura coordenada dos diferentes instrumentos internacionais. Ao final, então, avaliaram-se, de forma pragmática, mas sem deixar de ser idealista, os limites14 e possibilidades da aplicação do Direito Internacional dos Refugiados às vítimas de tráfico de pessoas, com o propósito de verificar a viabilidade de utilização desta interpretação como meio de garantir, ou fortalecer as garantias, dos direitos humanos deste grupo vulnerável de pessoas.




    




    

      

        5 Optou-se por se referir aos traficantes no masculino, uma vez aproximadamente 65% das pessoas investigadas e condenadas pela prática do tráfico de pessoas são do sexo masculino, conforme UNODC (2020).


      




      

        6 Na versão oficial em inglês: United Nations Convention against Transnational Organized Crime.


      




      

        7 Na versão oficial em inglês: Protocol to Prevent, Suppress and Punish Trafficking in Persons, Especially Women and Children, supplementing the United Nations Convention against Transnational Organized Crime.


      




      

        8 É possível verificar na página do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos que mais de 140 (cento e quarenta) países são signatários de 10 (dez) ou mais tratados de direitos humanos (UNHR, [2020]).


      




      

        9 Em 2022 o Protocolo de Palermo sobre Tráfico de Pessoas conta com 178 Estados-parte. Entretanto, a implementação de legislação nacional para dar efetividade à normativa universal costuma ser lenta. No caso brasileiro, por exemplo, após várias modificações, a legislação só se aproximou dos objetivos do Protocolo em 2016, conforme será explicado na terceira parte deste trabalho. Para se verificar o número de legislações aprovadas ou alteradas anualmente por regiões do globo pode-se conferir os Trafficking in Persons Report, disponibilizados anualmente pelo Departamento de Estado dos EUA. O mais recente, de 2021, está disponível no seguinte endereço eletrônico: https://www.state.gov/reports/2021-trafficking-in-persons-report/. Estes relatórios, entretanto, não discriminam se as legislações dos países versam apenas sobre a persecução dos agentes, ou se há também disposições sobre a proteção da vítima.


      




      

        10 Na legislação brasileira é referida como Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados. Na versão oficial em inglês é Convention relating to the Status of Refugees.


      




      

        11 Na legislação brasileira é referido como Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados. Na versão oficial em inglês é Protocol relating to the Status of Refugees.


      




      

        12 Vide apêndice.


      




      

        13 Não-devolução, em tradução literal.


      




      

        14 Optou-se pela utilização do termo limites para designar as situações em que há empecilhos para a concretização de uma aplicação do Direito Internacional dos Refugiados às vítimas de tráfico de pessoas, não querendo denotar, entretanto, que estes sejam intransponíveis, apenas que geram dificuldades para tal fim.


      


    


  




  

    2. A VÍTIMA DE TRÁFICO DE PESSOAS E SUA PROTEÇÃO NA CONVENÇÃO E PROTOCOLO DE PALERMO




    A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, também referida como Convenção de Palermo (UN, 2000a), surgiu para preencher uma lacuna no Direito Internacional. Até sua entrada em vigor, havia apenas tratados sobre questões criminais específicas, tais como a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas15 (UN, 1988), a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (UN, 2000a) e a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção16 (UN, 2003). Pontua-se, neste sentido, que o crime organizado, tornou-se transnacional e a cooperação entre os países para combatê-lo, em todas as suas formas, foi uma necessidade percebida por muitos.




    O crime organizado ganhou relevo depois do final da Guerra Fria. O fluxo de movimentação de bens e pessoas através das fronteiras atingiu patamares sem precedentes – por exemplo, a exportação de bens e serviços, na década de 80, correspondia a 18,9% da média do produto interno bruto (GDP) dos países, enquanto no ano de 2010, alcançou a marca de 30,5% de tal média (THE WORLD BANK, 2020). A fiscalização, entretanto, diminuiu devido aos acordos de livre circulação de bens e pessoas que foram criados e ampliados, cabendo o destaque ao Acordo de Schengen (UE, 1985) e ao Acordo sobre Residência para Nacionais dos Estados Partes do Mercosul (MERCOSUL, 2002). Os criminosos, munidos das novas tecnologias de comunicação e informação, criaram logísticas elaboradas para comercializar seus produtos – que vão desde drogas, pequenas armas, até pessoas e elementos para construção de armas nucleares.17




    O tráfico de pessoas foi uma destas modalidades criminosas que ganhou força na década de 1990. Segundo Louise Shelley (2010, p. 2), “o contrabando e o tráfico de pessoas estão entre as formas mais rápidas de crescimento do crime, porque as condições atuais do mundo criaram aumento da demanda e da oferta.”18 A queda do muro de Berlim, as guerras civis nos Bálcãs e na África, as crises econômicas, dentre outros acontecimentos, além da maior facilidade de locomoção, contribuíram para a geração desta oferta e demanda por serviços e “produtos” ilícitos.




    As promessas de vida melhor na Europa ocidental levaram centenas de milhares de mulheres a saírem do leste europeu economicamente estagnado com promessas de trabalhos como garçonetes, babás, arrumadeiras, e acabarem em boates e casas de prostituição (Shelley, 2007, 2010; Morawska, 2007). As guerras nos Bálcãs geraram trágicas consequências, também, às mulheres: enquanto o grande contingente de cidadãos lutava nos conflitos, muitas mulheres se viram na obrigação de buscar o mercado sexual não apenas para atender à demanda dos soldados, mas sim como forma de garantir o seu sustento e de sua família. A explosão demográfica na Ásia e as desigualdades de oportunidades de estudo e trabalho para as mulheres nesses espaços levam muitas a serem vendidas pelos seus próprios familiares e acabarem na prostituição. Homens asiáticos embarcam em navios com esperança de melhores empregos na América, mas ali chegando jamais conseguem pagar os valores das despesas de transição e tornam-se servos por dívida. Bolivianos vão para São Paulo com a promessa de emprego e a possibilidade de maior remuneração, mas têm seus documentos confiscados e os valores ganhos por dia não são suficientes para pagar a estadia nos alojamentos da empresa que os contratou. Ao mesmo tempo, crianças são sequestradas em vilas no interior da África para participarem de exércitos ‘revolucionários’ ou vêm a ser abusadas sexualmente pelos soldados. As formas de tráfico e exploração são tantas quanto a imaginação dos traficantes e exploradores permite inventar. A cada dia são descobertas novas histórias de pessoas enganadas ou coagidas que foram traficadas e exploradas até nos lugares mais isolados do mundo.19




    Percebeu-se, então, que o tráfico de pessoas não poderia manter-se restrito ao campo da proteção dos direitos humanos. Caracterizando-o como crime a ser combatido nos termos da Convenção contra o Crime Organizado Transnacional (UN, 2000a), o debate em torno do tema ganhou novos contornos. Passou-se a ter diretrizes, por mais que incompletas, ao menos concretas, de como combater e prevenir a prática dessa conduta, bem como de proteger as suas vítimas.




    A Convenção de Palermo e seus Protocolos (UN, 2000)20 tiveram grande aceitação da comunidade internacional. Isso se deve, especialmente, a dois fatores. Primeiro: a demanda internacional por um instrumento que traçasse diretrizes concretas de cooperação internacional em matéria de crime organizado. Segundo: a linguagem utilizada no documento, muito mais sugestiva do que prescritiva, foi bem aceita pela comunidade internacional, contando com 147 assinaturas e, ao todo, 190 Estados são partes do instrumento em questão (UN, 2000a).




    Todavia, durante a elaboração desses tratados internacionais, relegou-se maior atenção à questão da proteção às vítimas, as quais, no caso do tráfico de pessoas, necessitam de apoio e proteção quando identificadas, uma vez que se encontram em situação de vulnerabilidade devido às inúmeras violações de direitos humanos que sofreram. Manteve-se sob a responsabilidade e discricionariedade dos Estados as medidas para protegê-las. Estes, por sua vez, geralmente condicionam a proteção à cooperação nas investigações contra os traficantes, e deixam de prover suporte às vítimas que não possuem condições de colaborar, nem de retornar ao seu país de origem, as quais são então deportadas ou expulsas sem qualquer cuidado.




    Neste capítulo, com este panorama em mente e com o objetivo de apresentar o atual marco legal internacional sobre tráfico de pessoas, primeiramente serão tecidas considerações sobre o que é o chamado crime organizado transnacional, o contexto de criação e as principais características da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus Protocolos; em seguida serão descritas as principais características que envolvem o crime de tráfico, desde a vulnerabilidade das vítimas, as estratégias de captação, a forma de exploração e as consequências deste crime; por fim, serão apresentados exemplos de como estão sendo legalmente tratadas as vítimas de tráfico em países e regiões selecionados.




    2.1 A Convenção de Palermo sobre crime organizado transnacional e o protocolo sobre tráfico de pessoas




    As organizações criminosas existem há muito tempo. A pirataria, segundo Ferro (2009, p. 70) pode ser vista como uma versão incipiente do fenômeno, bem como as “gangues de Nova Iorque”21 e o banditismo social22. Foi com as máfias23, entretanto, que o crime organizado passou a ser percebido e caracterizado como um fenômeno peculiar. Elas desenvolveram como característica a infiltração nas estruturas políticas e públicas a fim de garantir a manutenção dos seus interesses. Para isso, normalmente fazem uso de financiamentos de campanhas e corrupção de agentes públicos. A coação pela ameaça e ações violentas também é uma forma efetiva que utilizam para manipular as pessoas e garantir sua impunidade.24




    Com a evolução das tecnologias, maior facilidade de locomoção e comunicação, as organizações criminosas encontraram oportunidades nunca imaginadas para desenvolverem os seus negócios. Ao longo do século XX o tráfico de drogas espalhou-se pelo mundo. As armas, fabricadas em enormes quantidades para abastecer os conflitos gerados pela Guerra Fria, passaram a ser mais facilmente comercializadas em mercados paralelos. Animais silvestres são encaminhados de um lado ao outro do globo pelos serviços de transporte de produtos ou dentro de malas. Ao mesmo passo, pessoas são transportadas em porões de navios como cargas para serem vendidas e exploradas.25 O dinheiro proveniente destas transações é facilmente transferido de uma conta para outra em paraísos fiscais26 por meio eletrônico de forma a não deixar rastros de sua origem criminosa.




    As novas tecnologias permitiram aos grupos criminosos se organizarem em uma nova forma: como “redes”.27 As redes permitem maior flexibilidade à organização, bem como dificultam a investigação e persecução, ao mesmo tempo que geram maiores lucros, devido aos menores custos que as novas tecnologias propiciam. Além disso, as redes são utilizadas não só dentro das organizações criminosas, mas entre elas.28 No tráfico de pessoas, as redes são essenciais, tanto para a captação das vítimas (especialmente nos casos em que são enganadas com falsas promessas de bons empregos, casamentos etc.), como para a locomoção e entrega delas. Ao contrário de outros tipos de tráfico, a logística para o transporte de pessoas necessita de locais de apoio, alimentação da “carga”, documentação falsificada e outras providências que só grupos muito organizados e com contatos estratégicos conseguem.




    Em razão dessa complexidade, o tráfico de pessoas é, na maior parte das vezes, praticado por organizações criminosas e, por este motivo foi debatido e integrado ao escopo da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (UN, 2000a). Assim sendo, quando estudado, deve-se levar em consideração este aspecto da questão, uma vez que o crime organizado é um fenômeno peculiar, conforme se demonstrará na sequência, quando comparado à criminalidade “comum”.29




    Apesar do consenso sobre a importância do tema30, não existe uma definição pacífica sobre o que é crime organizado31. Os crimes praticados variam ao longo do tempo e dependem das condições globais32 (UNODC, 2010). Além disso, cada organização criminosa tem características específicas e não há como generalizá-las. Entretanto, algumas características comuns podem ser apontadas, – além das mais evidentes, como a perpetração de infrações e a concorrência de um grupo de pelo menos três pessoas. Primeiro: o crime organizado é cometido com o fim de obtenção de ganhos financeiros33; segundo: os grupos costumam se organizar de forma estável34; terceiro: o crime organizado depende da infiltração no poder público35; quarto: o dinheiro obtido ilicitamente volta a circular por meio da lavagem de dinheiro36; quinto: os grupos criminosos utilizam de intimidação para manter-se37; último: os grupos criminosos normalmente têm uma ligação com a sociedade em que estão baseados.38




    O tráfico de pessoas não foge destas características. É uma das modalidades de crime organizado que mais gera lucro. De acordo com o Relatório Profits and Poverty: The Economics of Forced Labour (OIT, 2014), o lucro advindo do tráfico humano corresponde a estimados U$ 150 bilhões, dividido nos seguintes setores: i. U$ 99 bilhões advindos da exploração sexual; ii. U$ 34 bilhões da construção, manufatura e mineração; iii. U$ 9 bilhões da agricultura e pesca; e iv. U$ 8 bilhões correspondentes ao trabalho forçado dos trabalhadores domésticos. O tráfico de seres humanos apresenta a vantagem de que a “mercadoria” pode ser vendida e explorada repetidamente pelos criminosos (SHELLEY, 2010; GALLAGHER, 2010, UNODC, 2012). Além disso, na maior parte das modalidades tráfico, como o de trabalhadores, além dos traficantes ganharem com a venda, os exploradores obtêm lucro com o trabalho, bem como podem revendê-los a outros exploradores.




    Por outro lado, muito embora o tráfico de pessoas tenha por objetivo a obtenção de lucro, muitas vezes a prática é também utilizada para “financiar um grupo terrorista, um movimento de guerrilha, ou uma insurgência. Outros negociam pessoas para prover homens-bomba.”39 (SHELLEY, 2010, p. 3). O tráfico de pessoas, em algumas partes do mundo, tem uma ligação muito próxima com grupos terroristas40 e, em países em conflito41 – especialmente em países do Oriente Médio, que contam com a presença maciça de grupos terroristas, como a Al-Qaeda e o Estado Islâmico (OSCE, 2021) –, com os grupos insurgentes, não servindo só como fonte de financiamento, mas para o fornecimento de pessoas e, no caso das mulheres, como recompensa para os soldados.




    O tráfico de pessoas é praticado tanto por organizações criminosas tradicionais, como por novas que surgiram especialmente após o final da Guerra Fria. Elas se organizam e atuam das mais diversas formas, conforme o tipo de tráfico e a região do globo.42 A corrupção das autoridades de fronteiras, bem como diplomáticas é comum, tanto nos países reconhecidamente corruptos, como nos considerados mais ilibados.43 As polícias e outras autoridades fiscalizadoras por vezes também colaboram com a manutenção das atividades criminosas, omitindo-se das suas funções mediante recompensas, ou apenas por não terem conhecimento das questões graves envolvidas em condutas aparentemente “aceitáveis”, como a prostituição44 em muitos lugares. A lavagem de dinheiro, como nas outras modalidades de crime organizado, também é praticada pelas organizações que traficam pessoas, mas, conforme o tipo de tráfico e de organização, a forma de fazê-lo é alterada. Um bom exemplo que corrobora com tal afirmação vem do Report to Congresso on na Analysis of Anti-Money Laundering Efforts Related to Human Trafficking Section 7154(a) of the National Defense Authorization Act for Fiscal Year (USA, 2020), dos Estados Unidos, cujo qual estabelece que as instituições financeiras, muitas vezes, utilizam-se da Consultoria de Tráfico Humano justamente para investigar e incluir indicadores de risco que associem indícios de tráfico de pessoas por seus clientes, a partir de suas transações financeiras.45




    As duas últimas características das organizações criminosas mencionadas são notáveis no tráfico de pessoas. A utilização de violência, tanto física como psicológica, é parte elementar deste crime. As vítimas, mesmo quando captadas através de ardis, logo se deparam com a realidade da situação. Em geral, sofrem agressões físicas, privações de alimentos, bem como ameaças de morte para si e para os entes queridos. Já a característica das organizações criminosas terem vinculação com as sociedades de onde trazem as vítimas é bastante comum no tráfico de pessoas, pois, além de conhecerem melhor a realidade destas, os traficantes conseguem transmitir mais confiança para enganá-las.46




    A maior parte destas características encontra-se, de alguma forma, traduzidas na Convenção de Palermo. O artigo 2º, letra ‘a’, dispõe que, para os propósitos da Convenção, entende-se por:




    a)“Grupo criminoso organizado” – grupo estruturado de três ou mais pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas na presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou indiretamente, um benefício econômico ou outro benefício material;47




    Portanto, na Convenção foi reconhecido o critério da estabilidade, além do intuito de obtenção de lucro. Ainda, dentre as infrações enunciadas na Convenção estão a lavagem de dinheiro (artigos 6º e 7º) e a corrupção (artigos 8º e 9º).




    Esta definição e a configuração da Convenção, entretanto, não foram facilmente negociadas. Nota-se, desde a década de 1980, preocupação da comunidade internacional com a criminalidade organizada transnacional. Foram criados programas, comissões e comitês no âmbito das Nações Unidas com o intuito de debater a temática.48 Porém, a questão da criação de uma ou várias convenções sobre o tema não era considerada viável por muitos Estados. Segundo Dimitri Vlassis (2002, p. 85), “a maioria dos países ocidentais era, na melhor das hipóteses, cética, pois considerava o tema muito espinhoso para ser abordado, especialmente por envolver um grande número de dificuldades conceituais e legais.”49. Por outro lado, os países em desenvolvimento eram favoráveis à criação de uma convenção e o debate sobre o tema em um fórum como a Organização das Nações Unidas [ONU] permitia certa paridade entre os Estados em desenvolvimento e os desenvolvidos, já que há preferência que as decisões sejam tomadas por consenso. Assim, os países em desenvolvimento passaram a apoiar a criação da convenção sobre o crime organizado. (VLASSIS, 2002, p. 85)




    Em 1997, a Assembleia Geral da ONU50 decidiu estabelecer um grupo intergovernamental de especialistas para preparar um esboço preliminar de uma convenção contra o crime organizado transnacional que fosse compreensível. Requereu, então, que este grupo observasse os instrumentos já existentes e o esboço apresentado pelo governo da Polônia com as observações feitas pelos Estados, bem como dessem prioridade às questões relativas à cooperação entre polícias e às previsões relativas a crimes especialmente de associações criminosas, conspiração e lavagem de dinheiro. Por fim, requereu que fosse considerada a possibilidade de abordar crimes específicos em instrumentos associados ou separados do esboço da Convenção (VLASSIS, 2002)51.




    É neste momento que se têm também as origens do Protocolo sobre o tráfico de pessoas. Ele é tributário do interesse e pressão política da Argentina sobre a questão do tráfico de crianças. A esta preocupação somaram-se a de outros países, tal como a preocupação dos Estados Unidos (visão esta que prevaleceu no estabelecimento do documento): para o Estado em questão, ter-se-ia a ampliação da normativa para o tráfico de qualquer ser humano, não apenas de mulheres e crianças e, ainda que tenha sido pressionado por grupos evangélicos e abolicionistas de sua sociedade, não correlacionou, diretamente, o tráfico à prostituição (DOEZEMA, 2005, p. 73). Assim sendo, a proposta que inicialmente tratava apenas do tráfico de mulheres e crianças, logo passou a abordar o tráfico de pessoas em geral, o que foi aceito pela maioria dos Estados (GALLAGHER, 2010), com especial destaque aos países da Comunidade Europeia52.




    Sobre o desenvolvimento da Convenção, e a inclusão de temas como tráfico de pessoas e de migrantes, Anne Gallagher (2010, p. 70-71) comenta que:




    O significado deste desenvolvimento não deve ser subestimado. O Processo de Viena, como veio a ser conhecido, representou a primeira tentativa séria da comunidade internacional de invocar o Direito Internacional como arma contra o crime organizado transnacional. Talvez, mais notável ainda foi a seleção do tráfico de pessoas e de migrantes como temas dos protocolos adicionais. Ambos os temas, no tempo da elaboração, estavam em alta na agenda política internacional. Embora as preocupações dos direitos humanos talvez tenham provido algum impulso (ou cobertura) para a ação coletiva, estava claro que as questões de soberania/segurança em torno do tráfico de pessoas e de migrantes, bem como a ligação percebida com os grupos criminosos que operam através das fronteiras, que proporcionaram a verdadeira força motriz destes esforços.53




    Em 1998, por determinação da Resolução n. 53/111 da Assembleia Geral, instou-se a necessidade de produção de um documento internacional que versasse sobre a temática do crime organizado transnacional. Assim, frente tal necessidade, por intermédio da Resolução 53/114 da Assembleia Geral, fora criado o Comitê ad hoc para elaboração da Convenção. Este Comitê continuou o processo de elaboração da Convenção e seus Protocolos, promovendo reuniões nos anos seguintes (PAUN, 2006, p. 9). Realizaram-se onze sessões de reuniões e, em 2000, o projeto final foi adotado pela Assembleia Geral54, contando, naquele momento, com dois Protocolos55: o Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças56, e, o Protocolo contra o Tráfico de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea57, os quais foram abertos para votações em uma Conferência ocorrida em Palermo, em dezembro do mesmo ano. A Convenção entrou em vigor em setembro de 2003, ou seja, menos de três anos após a sua abertura para assinaturas. O Protocolo sobre o Tráfico de Pessoas entrou em vigor logo em seguida, em 25 de dezembro do mesmo ano.




    Atualmente são 190 partes da Convenção (UN, 2000a) e 178 do Protocolo sobre o Tráfico de Pessoas (UN, 2000b)58, incluindo países como os Estados Unidos da América [EUA], Rússia e China59, os quais apresentam, normalmente, alguma resistência à adesão a instrumentos multilaterais de direito internacional. Esta aceitação se deve ao fato de a Convenção e o Protocolo não apresentarem previsões que limitem ou modifiquem o exercício da plena soberania, havendo, em diversas oportunidades, a disposição expressa que todas as medidas deverão ser tomadas conforme o direito interno e de acordo com as medidas neste previstas.




    O grande objetivo da Convenção é “promover a cooperação para prevenir e combater mais eficazmente a criminalidade organizada transnacional” (UN, 2000a)60, como se consignou no artigo 1º do documento. Em suma, como é possível notar, mantém-se a plena competência dos Estados para tratar sobre o tema, todavia, fomenta-se a cooperação entre eles na forma prescrita no documento, traçando-se diretrizes para a criminalização de determinadas condutas, criando normas gerais e fazendo sugestão de formas específicas de cooperação tanto para investigação dos fatos, quanto para processamento dos acusados e tratamento das vítimas.61




    No caso do Protocolo sobre o Tráfico de Pessoas, no seu artigo 2º restou disposto que os objetivos do mesmo são: prevenir o tráfico de pessoas, com especial atenção às mulheres e crianças; proteger e ajudar as vítimas, respeitando plenamente seus direitos humanos; e promover a cooperação entre os Estados Partes para atingir estes objetivos.




    A Convenção é atualmente suplementada por mais dois Protocolos: o já mencionado Protocolo contra o Tráfico de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea e o Protocolo contra a Fabricação Ilícita e o Tráfico de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições62, que foi o último a ser adotado pela Assembleia Geral e a entrar em vigor, o que o ocorreu no mês de julho do ano de 2005 (UNODC, 2013). Os Estados só podem aderir a estes protocolos, bem como ao relativo ao Tráfico de Pessoas se tiverem previamente aderido à Convenção principal63.




    No artigo 1º do Protocolo sobre o Tráfico de Pessoas consta expressamente que o Protocolo complementa a Convenção “e será interpretado em conjunto com a Convenção”, bem como que:




    2. As disposições da Convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presente Protocolo, salvo se no mesmo se dispuser o contrário.




    3. As infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5 do presente Protocolo serão consideradas como infrações estabelecidas em conformidade com a Convenção. (UN, 2000b)64




    Ou seja, pela sua própria natureza, não é possível estudar o Protocolo de forma autônoma, uma vez que está diretamente vinculado à Convenção. 65 As disposições desta, portanto, servem de regra geral, bem como complementam, naquilo que forem omissas, as normas mais específicas trazidas pelo Protocolo. Anne Gallagher (2010, p. 79) alerta, entretanto, que alguns comentadores têm cometido equívocos nas interpretações relativas à aplicação do Protocolo sobre o Tráfico de Pessoas:




    [e]m termos do seu âmbito de aplicação, é relevante notar que alguns comentaristas entenderam mal o Protocolo como se fosse exigido que os Estados Partes tomassem medidas contra o tráfico apenas em relação a situações com um elemento transnacional ou envolvendo um grupo criminoso organizado. Esta interpretação sustenta-se em relação às obrigações de cooperação entre os Estados do Protocolo sobre o Tráfico, mas não consegue captar com precisão a natureza das obrigações dos Estados Partes sob o instrumento como um todo. As disposições da Convenção e do Protocolo operam para exigir que o crime de tráfico seja estabelecido no direito interno de cada Estado Parte, independentemente da sua natureza transnacional ou do envolvimento de um grupo criminoso organizado.66




    Portanto, apesar do Protocolo estar vinculado à Convenção, traz obrigações independentes desta. Tendo em vista a natureza do crime de tráfico de pessoas e todas as violações de direitos humanos que ele implica, esta leitura parece mais adequada, tanto no que concerne ao enfrentamento ao crime, como no que diz respeito ao tratamento das vítimas, já que, além de possuir uma natureza criminal, trata-se de conduta que viola inúmeros dispositivos de outros tratados, especialmente de direitos humanos.




    No artigo 3º do Protocolo sobre Tráfico de Pessoas (UN, 2000b) restou definido que:




    a) A expressão “tráfico de pessoas” significa o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos;




    b)O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer tipo de exploração descrito na alínea a) do presente Artigo será considerado irrelevante se tiver sido utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a);




    c)O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma criança para fins de exploração serão considerados “tráfico de pessoas” mesmo que não envolvam nenhum dos meios referidos da alínea a) do presente Artigo;




    d)O termo “criança” significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos.




    De acordo com essa concepção, o tráfico de pessoas é composto por três elementos: a ação, os meios e o propósito (GALLAGHER, 2010; UNODC, 2012). A ação é o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento. Os meios dizem respeito as diversas formas de coação: ameaça, uso da força, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade ou valer-se da situação de vulnerabilidade. E, por fim, o propósito é a exploração. Os três elementos devem estar presentes para que a conduta criminosa se caracterize, exceto nos casos envolvendo crianças, quando os meios, conforme disposto na alínea ‘c’ do artigo 3º do Protocolo, não são necessários (GALLAGHER, 2010)




    Estes elementos são os que caracterizam o tráfico de pessoas e, portanto, determinam juridicamente quem são suas vítimas. Na sequência, então, será descrito de forma mais concreta como se dá cada fase do processo de tráfico, bem como as implicações sociais e políticas na vida das vítimas.




    2.2 A condição de vítima de tráfico de pessoas




    O tráfico de pessoas ocorre em todo o mundo. Nessa dinâmica, vários padrões são repetidos. Existe uma dificuldade muito grande em identificar as vítimas deste crime e estabelecer estatísticas e estudos mais exatos sobre a questão. A maior parte dos dados existentes é oriunda da União Europeia, onde a principal forma de tráfico percebida é o para exploração sexual, o que, por vezes, pode deturpar as estatísticas existentes (UNODC, 2020). Entretanto, casos de tráfico para trabalhos forçados ou em regime de servidão por dívida são cada vez mais identificados, destacando-se entre os principais destinos a Rússia e os EUA. No continente africano, além do tráfico para fins de exploração sexual, é comum, devido aos inúmeros conflitos existentes no continente, a prática do tráfico de crianças para servirem como soldados. Apesar das peculiaridades de cada continente e da maior parte dos fluxos de tráfico de pessoas serem intrarregionais (UNODC, 2020), são identificadas quase todas as modalidades conhecidas de tráfico em todos os continentes.




    As vítimas do tráfico de pessoas são também vítimas de seu contexto social. Em geral, atinge pessoas em situações de extrema vulnerabilidade social67, por conta dos seguintes fatores: falta de empregos, oportunidades, a pobreza, os desequilíbrios econômicos entre as regiões do mundo, a corrupção, o declínio dos controles fronteiriços, as discriminações de gênero e raça, a instabilidade política e os conflitos são pontos cruciais para o aumento do tráfico humano (SHELLEY, 2010, p. 37). Estas fragilidades são geradas tanto por questões econômicas, como políticas, sociais ou culturais. O subdesenvolvimento e a falta de perspectiva em determinados países e regiões fazem com que as pessoas busquem oportunidades em outros lugares para sustentar a si e a seus familiares. A desigualdade de tratamento entre grupos étnicos, ou entre gêneros, também propicia o surgimento de populações vulneráveis68. As guerras civis deixam famílias sem arrimo e criam demandas por soldados e mulheres, vislumbrando-se, a partir de tal perspectiva, uma correlação direta entre o tráfico de crianças, para serem utilizadas como crianças-soldados, e o tráfico para abuso/exploração sexual. Muitos dos fatos geradores de populações suscetíveis ao tráfico de pessoas confundem-se com as causas geradoras de populações refugiadas69, além destas mesmas, em muitos casos, serem também vulneráveis aos traficantes.70




    Conforme mencionado, a globalização repercutiu no incremento do mercado de pessoas. A facilidade de comunicação e transporte propiciou oportunidades nunca imaginadas para as organizações criminosas.71 Além disso, com o aumento da interconexão, as populações de países subdesenvolvidos, veem-se cada vez mais atraídas pelas promessas de uma vida melhor e do ganho de muito mais dinheiro em outros lugares do mundo. O contrabando72 de migrantes, muito embora tenha sido separadamente tratado na Convenção de Palermo é, em muitos casos, um facilitador para a ocorrência do tráfico humano.




    O contrabando de migrantes se caracteriza quando é feito o transporte de pessoas, através de fronteiras, de forma ilegal, mediante pagamento ou promessa de pagamento.73 A grande diferença do contrabando de migrante para o tráfico de pessoas é que no primeiro os ‘facilitadores’ não têm o intuito de exploração após o transporte da pessoa para dentro do outro país, apenas visam ao lucro gerado com a confecção e venda de documentos falsos e com a venda do ‘serviço’ de transporte através das fronteiras. Normalmente74, cobram de forma adiantada e não mantêm mais contato com a pessoa contrabandeada. Por outro lado, para caracterização do tráfico de pessoas é necessário que haja o intuito de algum tipo de exploração. Quando o processo é realizado sem a cobrança adiantada, é sempre um forte indício de que há intenção de exploração ou de que, caso não seja honrada a dívida, ocorrerá exploração ou perseguição superveniente.




    O contrabando, meio muito utilizado pelas pessoas que buscam refúgio, é também uma das formas de captação de vítimas de tráfico. As pessoas procuram estes serviços e comprometem-se a pagar, total ou parcialmente, posteriormente, pois acreditam que irão conseguir uma vida melhor no outro país. Nestes casos, especialmente quando são os próprios contrabandistas que prometem o emprego no outro lugar, as vítimas acabam entrando em um regime de servidão por dívida, ou são vendidas para exploradores pelos contrabandistas para se ressarcirem das despesas que tiveram com elas. O contrabando de migrantes e o tráfico de pessoas, portanto, são condutas que com frequência se confundem75. Sobre o tema, Nikolič-Ristanovič (2004, p. 120) destaca que:




    [...] o fato de que o contrabando de migrantes pode facilmente transformar-se em tráfico de pessoas não deve ser ignorado. De fato, como imigrantes ilegais, pessoas contrabandeadas na maioria das vezes não têm muita escolha a não ser recorrer a mercados ilegais para oportunidades de emprego. Isto os leva a condições de exploração ou escravidão, muitas vezes transformando-as em vítimas de tráfico. Nestas situações, a distinção entre contrabando e tráfico torna-se turva, de modo que, na realidade, a grande diferença está na quantidade de dinheiro que a pessoa paga antes da saída do país de origem. A distinção só pode ser determinada depois que o indivíduo chegou no país de destino: a pessoa contrabandeada paga o valor inteiro com antecedência e depois de chegar ao país de destino, ele/ela pode andar livre. No entanto, a pessoa traficada paga uma porcentagem ou nada e é mantida em servidão por dívida, ou seja, não pode andar longe do contrabandista.76




    O grande problema em se alcançar a correta tipificação do crime e tráfico humano é que acaba por ser muito mais fácil caracterizar o contrabando. Nesse sentido, deve-se destacar, como alude SALES e ALENCAR (2008, p.193) que para se ter o correto enfrentamento ao tráfico humano, dever-se-á distingui-lo de outros crimes, tais como o contrabando, a prostituição e o turismo sexual. Em suas palavras:




    É de grande importância e salutar necessidade o cuidado na identificação desse problema; saber o que é e como ocorre o tráfico de seres humanos, e diferenciá-lo de outros fenômenos que com ele não se confundem, como os processos migratórios, o contrabando de migrantes, a prostituição e o turismo sexual, por exemplo. É imprescindível às autoridades governamentais e à sociedade civil organizada o conhecimento desse delito, para que projetos adequados possam ser implementados e desenvolvidos objetivando a prevenção e o combate do tráfico de pessoas com o rigor necessário para coibir um ilícito que afronta a dignidade da pessoa humana. (SALES e ALENCAR (2008, p.193)




    Desse modo, podem, muitas vezes, serem tratadas como imigrantes ilegais e deportadas, acarretando um possível retráfico, já que retornam para a situação de vulnerabilidade da qual saíram. Nestes casos, mesmo quando não se configura uma situação de tráfico ou não fica patente que eram refugiados, deveriam os Estados respeitar o non-refoulement,77 e, no caso de não poder ou querer aceitá-los em seu território, jamais as devolver a um local onde possam ter sua vida ou liberdade ameaçada.




    Como já destacado, tanto as pessoas que procuram contrabandistas – refugiados, migrantes econômicos, migrantes ambientais, aventureiros etc. – como as vítimas de tráfico, estão, em geral, em situação de vulnerabilidade, normalmente econômica, mas muitas vezes também psicológica, social ou cultural. É aproveitando-se dessas vulnerabilidades que os traficantes escolhem as vítimas e traçam as estratégias de captação.




    O tráfico de pessoas não ocorre sempre da mesma forma. Existem diversos meios de captação, transporte e exploração das vítimas. As principais vítimas costumam ser mulheres e crianças, muito embora o número de homens em situação de tráfico também seja significativo. Segundo o Relatório sobre Tráfico de Pessoas do UNDOC (2020), em 2018, 46% (quarenta e seis por cento) das vítimas eram mulheres, 19% (dezenove por cento) meninas, 20% (vinte por cento) homens, e 15% (quinze por cento) meninos. Destas vítimas, em 2018, 50% (cinquenta por cento) eram traficadas para fins de exploração sexual, 38% (trinta e oito por cento) para trabalho forçado, e 10% (dez por cento) para outros fins78. As mulheres são traficadas especialmente, mas não exclusivamente, para prostituição, enquanto os homens são utilizados, em geral, nos trabalhos forçados.




    Os meios utilizados para a captação e manutenção das vítimas nesta condição foram exemplificados na definição trazida no Protocolo sobre o Tráfico (UN, 2000b). Dentre estes, a coação é o termo central, que denota a própria ideia de tráfico. É essa coação que diferencia o tráfico de pessoas do contrabando de migrantes e é usada de forma a abranger atos como o uso de violência, ameaças e engano.79 No Protocolo sobre o Tráfico, entretanto, a coação está relacionada com a ameaça e o uso da força, que são os meios diretos pelos quais uma pessoa é levada ou mantida em situação de exploração. Engano e fraude são meios menos diretos utilizados pelos exploradores – pois fazem com que a própria pessoa ingresse na situação de tráfico –, e estão normalmente relacionados com o tipo de trabalho ou serviço a ser executado prometido (GALLAGHER, 2010). Quanto ao abuso da posição de vulnerabilidade de alguém, segundo nota interpretativa dos trabalhos preparatórios (UN, 2006, p. 347), “entende-se qualquer situação em que a pessoa envolvida não tem alternativa real ou aceitável senão submeter-se a esse abuso.”80




    Na maior parte das vezes, especialmente nos casos de tráfico para exploração sexual ou do trabalho, a captação é feita de forma não violenta. Um bom exemplo é aquele apresentado pelo UNODC (2020), cujo qual relata que a maior parte das vítimas do tráfico para fins de exploração sexual, geralmente, ã manipuladas por intermédio de interesses românticos, sem o uso da violência. Em outras situações, as vítimas são enganadas com falsas promessas de bons trabalhos em outras localidades ou no exterior. Em alguns casos é ‘tudo de graça’, sendo acertado que após começar a trabalhar a pessoa será capaz de ressarcir seus ‘benfeitores’. Em outros, as vítimas pagam, através de empréstimos com os próprios agenciadores, somas que jamais poderão quitar com o pouco ou nada que receberão no emprego que não corresponde ao escolhido. Todavia é comum também, especialmente em locais muito pobres (SHELLEY, 2007)81, após desastres naturais ou guerras, que as pessoas sejam coagidas a se ‘escravizarem’ para conseguirem sobreviver, ou sejam obrigadas/convencidas a vender seus familiares, normalmente mulheres e crianças, para receber algo e diminuir as despesas82, ou ainda, no caso de alcoolistas e toxicômanos, para financiarem seus vícios (SHELLEY, 2007; 2010). Pessoas podem também ser violentamente obrigadas a servir aos grupos criminosos, como os meninos que são sequestrados para se tornarem soldados de grupos guerrilheiros, tal como o caso de Uganda.83




    As pessoas enganadas normalmente estão atrás de uma vida melhor. O desemprego estrutural em alguns países torna a sua sociedade extremamente vulnerável ao tráfico. Os países do leste europeu são reconhecidamente uma das principais regiões de tráfico, especialmente de mulheres para exploração sexual na Europa ocidental e nos EUA. As mulheres dessa região, que marcada por períodos de forte estagnação econômica, são atraídas por anúncios de empregos de camareiras, babás, garçonetes, publicados em jornais e na internet, que lhes permitiriam conseguir uma vida melhor para si e para seus familiares. São, então, levadas para casas ou apartamentos onde têm seus documentos confiscados e são obrigadas a se prostituir. Nesse contexto sofrem inúmeras violências, físicas e psicológicas, como ameaças a sua vida e a de seus familiares.84




    Estas situações são comuns em todo o mundo, tanto entre migrantes da América Latina para os Estados Unidos85, no sudeste asiático, e na África86, tendo sido identificadas situações até na relativamente isolada Islândia (MORAWSKA, 2007; GALLAGHER, 2010; SHELLEY, 2010; UNODC, 2012; USA, 2013).




    A captação das vítimas de tráfico costuma ser feita por pessoas próximas, ou ao menos da mesma nacionalidade, sendo esta uma das características do crime organizado mencionadas anteriormente. Segundo dados do Relatório Nacional sobre o Tráfico de Pessoas, do Ministério da Justiça e Segurança Pública do Brasil (2021), 37% das vítimas do tráfico humano confiavam em seus aliciadores antes de serem traficadas. Shelley (2007, p. 126) explica que:




    A vitimização inicial da pessoa traficada é geralmente feita por um membro do seu próprio grupo étnico. Por exemplo, os grupos chineses, mexicanos ou russos recrutam em suas próprias comunidades. Há muitas razões para que o recrutamento ocorra dentro do próprio grupo. Proximidade e acesso são importantes. Mas igualmente importante é a confiança. Confiança é importante porque as pessoas muitas vezes contratam os traficantes e contrabandistas para movê-los para um local específico, para pagar-lhes certa quantia de dinheiro ou para mantê-los em dívida por um determinado período. A confiança é mais facilmente estabelecida com alguém do mesmo grupo étnico, linguístico ou cultural. A violação dessa confiança, que ocorre em todos os casos de tráfico, pode ser tão devastadora para o indivíduo, quanto o abuso físico ou psicológico aplicado à vítima.87




    Outras vulnerabilidades causadas por questões culturais também são aproveitadas pelos traficantes. Segundo os dados do UNODC (2020) já apresentados, as principais vítimas são as mulheres, pois ainda não têm uma condição de igualdade com os homens em grande parte do mundo. Nas mais diversas regiões, especialmente onde a desigualdade de gênero é mais profunda, não é dado oportunidade a parte das mulheres de que estudem, ou avancem nos estudos. Isto dificulta ainda mais o acesso ao mercado de trabalho, já discriminatório. Tradições e costumes também colocam a mulher em um patamar inferior ao do homem e estas, nas crises econômicas, são quem sofrem mais com a privação de comida e de outras necessidades fundamentais. Este tipo de discriminação, como será debatido adiante, pode equivaler, em alguns casos, à perseguição, que é um dos elementos para reconhecimento da condição de refugiado.




    Nessas condições, em países que passam por algum tipo de conflito, por exemplo, as mulheres ficam praticamente impossibilitadas de conseguir sustento para si, crianças e idosos, quando os homens estão lutando ou morreram. Nestes casos, os traficantes aproveitam-se da oportunidade para as aliciarem com promessas de algum trabalho em grandes cidades e no exterior, de onde poderão mandar dinheiro para suas casas. Em geral elas são enviadas para casas de prostituição. Os Bálcãs são um exemplo disso. Ali, com as guerras que eclodiram a partir da década de 1990, criou-se um ambiente favorável à infeliz procura por serviços sexuais devido à presença de muitas tropas, inclusive as de missão de paz,88 e as mulheres, que haviam perdido seus maridos, ou aos quais não podiam sustentar, pois estavam lutando, doentes ou inválidos, acabavam sendo aliciadas por redes de prostituição, tanto na região, como no exterior, para poder sustentar seus familiares (ALLRED, 2009; SHELLEY, 2010).




    Muitos casos têm sido relatados nas repúblicas da Ásia-central após o fim da União Soviética. A partir de tal acontecimento, observou-se uma eclosão de casos de tráfico humano, especialmente a partir do chamado “Natasha trade89”, cujo qual vincula tráfico humano ao tráfico de mulheres brancas de origem eslava (LOBASZ, 2019). Talvez, uma das justificativas para tal cenário é que, com o desmembramento da União Soviética [URSS], as mulheres perderam proteções e benefícios antes concedidos pelo governo soviético, bem como deixaram de poder participar da vida cívica e política em muitas comunidades.90 As vítimas de tráfico, nesse tipo de sociedade, são também extremamente vulneráveis ao retráfico, tanto por acharem que em uma próxima vez conseguirão o objetivo almejado, como por serem discriminadas e ‘ostracizadas’ na sua sociedade, especialmente quando são vítimas de tráfico para fins de exploração sexual91 (KELLY, 2007).




    A vulnerabilidade feminina também aparece em outros países do continente asiático. Shelley (2010, p. 52) destaca a situação na China e do Sul da Ásia:




    Na Ásia, o epicentro do tráfico humano, as mulheres representam menos de 50 por cento da população da China e de todos os países do Sul da Ásia. Na China, há menos mulheres do que homens, porque muitos fetos do sexo feminino são abortados por causa da política do filho único e da preferência da sociedade pelos homens. Outras forças explicam esta discrepância no Nepal, Índia, Bangladesh e outros países do Sul da Ásia. ‘A proporção negativa entre os sexos pode ser atribuída ao excesso de mortalidade de mulheres e meninas resultantes tanto da discriminação direta e indireta no fornecimento de alimentação, cuidados, tratamento médico, educação e, sobretudo, a violência física e sexual.’ Nesses países, o desequilíbrio entre os sexos é simultaneamente uma causa e uma consequência do tráfico humano. As mulheres são traficadas de outros países asiáticos como esposas para os homens chineses. No Sul da Ásia, muitas vítimas de tráfico morrem prematuramente.92




    A fragilidade econômica também é o que leva milhares de trabalhadores a serem vítimas das fraudes perpetradas pelos traficantes. Chineses e indianos são levados em contêineres para trabalhar nos Estados Unidos (NAÍM, 2006). Segundo dados do UNODC (2020), outros grupos asiáticos também viajam dias para trabalhar em construções e fábricas na Rússia e no Oriente Médio: 66% das vítimas do tráfico humano, partem da Ásia Central tendo por finalidade o trabalho forçado, enquanto tal número, em relação ao Sul Asiático, corresponde a 52% das vítimas traficadas. Nestes casos, normalmente, às vítimas é prometido um trabalho com um pagamento atraente – comparando-se ao padrão da sociedade onde vivem – e, chegando ao destino – que muitas vezes também não é o prometido –, são obrigados a fazer trabalhos difíceis por jornadas intermináveis, com direito a pouco ou nenhum descanso. As acomodações ficam normalmente no mesmo local de trabalho, de onde não podem sair, sendo ameaçados no caso de tentativa de fuga sem pagarem o que devem93, o que é quase impossível com os pagamentos mínimos que recebem, dos quais são descontados todos os ‘benefícios’, não sobrando nada.94 São ameaçados de serem deportados, já que na maioria das vezes são imigrantes irregulares ou estão trabalhando em algo que o visto não permite. Devido à falta de condições de conseguir um emprego no país de origem e à promessa de possibilidade de pagamento da dívida, muitas pessoas se submetem a este tipo de exploração por muito tempo.




    Outra forma muito comum de tráfico de pessoas, aproveitando-se da situação de vulnerabilidade econômica, ocorre quando da captação de crianças e adolescentes, especialmente meninas, para trabalhos domésticos. Estas meninas são por vezes vendidas por seus parentes, e outras vezes entregues voluntariamente, com a promessa de que terão um trabalho bom e melhores oportunidades do que no seu lugar de origem.95 Nestes casos, em geral, o aliciamento não é feito por organizações criminosas, mas por particulares, pelos próprios exploradores. Eles normalmente são pessoas do país de onde captam as vítimas, mas vivem no exterior em condição financeira boa em comparação ao local de origem. O fato de serem da mesma comunidade facilita o aliciamento, pois conseguem a confiança dos parentes da vítima com mais facilidade. As crianças e adolescentes são então levadas para as casas destas pessoas para fazer o trabalho doméstico.96 Em geral não têm folgas, trabalham dia e noite e são obrigadas a trabalhar nas casas de parentes e nos estabelecimentos comerciais dos exploradores. São ainda exploradas sexualmente, não recebem ou recebem muito pouca comida, por vezes apenas restos, não são levadas para tratamento médico e não têm acesso à educação.




    A título exemplificativo, segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 2017, o continente africano reportou a prevalência de trabalho infantil, entre os 5 e 17 anos de idade. Ademais, a OIT, ainda, em um estudo de 2016, observou que o tráfico de crianças, especialmente no oeste africano, envolvia membros da família: as famílias, geralmente, são encorajadas a traficarem as crianças para fins de trabalho forçado por conta da vulnerabilidade socioeconômica de seu núcleo familiar.




    Os casos de captação violenta ocorrem normalmente quando do rapto de crianças, tanto para exploração sexual, como para serem soldados nos exércitos revolucionários em alguns países. Na África, com a existência de diversos conflitos civis, é muito comum a prática de sequestro de crianças para trabalharem para as tropas. Para serem soldados, para transportarem as cargas, e as meninas também para cozinharem e serem as “esposas” dos soldados.97 Este tipo de ação também já foi relatada tanto na Ásia como na América. Ainda, crianças e pessoas com deficiência são sequestradas ou compradas para a prática de mendicância ou de pequenos delitos como furto.




    A utilização do engano é também feita para captar vítimas que não se encontram na situação de instabilidade econômica, mas nas quais os traficantes conseguem gerar uma vulnerabilidade psicoemocional. Jovens são enganadas por falsos namorados, os chamados ‘lover boys’, anúncios de casamento no exterior, bem como programas de intercâmbio98 e possibilidades de estudo99. Os recrutadores apresentam propostas de estudo, trabalho ou até uma vida conjugal no exterior e as levam para a armadilha. Mesmo sendo pessoas que por vezes possuem um grau de instrução razoável (até ensino superior) 100, deixam-se levar pelas promessas destas pessoas que são profissionais em enganar (MORAWSKA, 2007).
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